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7 - O presente despacho produz efeitos desde 6 de Novembro de 2006, 
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados 
no âmbito dos poderes agora delegados.

29 de Novembro de 2007. — O Ministro da Saúde, António Fernando 
Correia de Campos. 

 Despacho n.º 29679/2007
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 35.º e 36.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
Janeiro, e no artigo 6.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 
da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego na Secretária -Geral do 
Ministério da Saúde, licenciada Isabel Maria Martins Apolinário Joa-
quim, os poderes para a prática dos actos seguintes: 1. - No âmbito das 
competências específicas, no que se refere ao pessoal dos serviços da 
administração directa e indirecta do Estado, organismos periféricos do 
âmbito do Ministério da Saúde e estabelecimentos e serviços do Serviço 
Nacional de Saúde:

1.1 — Decidir os recursos hierárquicos, tutelares e impróprios, desde 
que o acto não seja da autoria da Secretária -Geral;

1.2 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos específicos 
nos termos do n.º 3 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
Julho. 2 — No âmbito da gestão interna de recursos humanos:

2 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário, 
nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e feriados, nos 
termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 259/98, de 
18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 do artigo 27.º 
do citado diploma legal e com observância do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 30.º do mesmo diploma;

2.2 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias de 
descanso semanal, complementar e feriados ao pessoal dirigente e de 
chefia, nos termos do n.º 5 do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto;

2.3 — Autorizar a acumulação de actividade ou funções públicas 
remuneradas, termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 407/91, de 
17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 413/93, de 23 de Dezembro, bem como as não remuneradas;

2.4 — Conceder licenças sem vencimento, por um ano ou de longa 
duração, de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 
de Março, na redacção da Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, bem como 
autorizar o regresso destes funcionários à actividade, nos termos referidos 
e tendo como base a mesma habilitação legal;

2.5 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no 
estrangeiro, nos termos do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, e 
Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de Agosto;

2.6 — Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores dos ser-
viços em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de 
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território 
nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa em 
quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, do Conselho 
da Europa e da Organização Mundial de Saúde, com observância do 
disposto no Despacho n.º 867/2002 (2.ª série), publicado no Diário da 
República, n.º 11, de 14 de Janeiro de 2002;

2.7  -Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de Agosto.

3 — No âmbito da gestão orçamental:
2 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, locação e 

aquisição de bens e serviços até ao montante de € 250.000,00 (duzentos 
e cinquenta mil euros) previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

3.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do n.º 2 do 
artigo 79.º e do n.º 1 do artigo 205.º, ambos do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa não exceder os 
€ 125.000,00 (cento e vinte cinco mil euros);

3.3 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à 
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora 
delegado;

3.4 — Proceder à prática dos actos consequentes ao do acto de au-
torização da escolha e início do procedimento cujo valor não exceda 
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início 
foi autorizado por membro do Governo em data anterior à do presente 
despacho;

3.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de 
bens e serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e 
no artigo 214.º do Decreto -Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

3.6 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos 
serviços, nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando 

a renda anual não exceda o montante de € 199.519,16 (cento e noventa 
e nove mil quinhentos e dezanove euros e dezasseis cêntimos);

3.7 — Autorizar despesas com seguros, nos termos e sem prejuízo do 
estabelecido no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

4 — A Secretária -Geral deverá apresentar -me, com uma periodici-
dade semestral, um relatório síntese com elementos estatísticos e de 
custos relativos aos actos praticados, de harmonia com os n.os 2.1 e 2.2 
do presente despacho.

5  -A Secretária -Geral tem a faculdade de subdelegar com excepção 
do disposto nos n.os 2 e 3 do presente despacho.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 
2007, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto prati-
cados no âmbito dos poderes agora delegados.

29 de Novembro de 2007. — O Ministro da Saúde, António Fernando 
Correia de Campos. 

 Despacho n.º 29680/2007
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, e no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redac-
ção da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego na Alta -Comissária da 
Saúde, Prof.ª Doutora Maria do Céu Soares Machado, os poderes para 
a prática dos actos seguintes:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
a) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no estran-

geiro, nos termos do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, e Decreto-
-Lei n.º 282/89, de 23 de Agosto;

b) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em estágios, 
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação e outras 
iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacional, incluindo 
os destinados a assegurar a presença portuguesa em quaisquer reuniões 
ou instâncias de âmbito comunitário, do Conselho da Europa e da Or-
ganização Mundial de Saúde, com expressa observância do disposto no 
Despacho n.º 867/2002 (2.ª série), publicado no Diário da República, 
n.º 11, de 14 de Janeiro de 2002;

c) Autorizar, até ao limite de € 40.000,00 (quarenta mil euros) e após 
emissão do parecer prévio previsto no n.º 7 do artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 169/2006, de 17 de Agosto, a celebração e renovação de contratos 
de avença e tarefa, bem como autorizar a sua rescisão;

d) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de Agosto.

2 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o P.I.D.D.A.C.:
a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços 

até ao montante de € 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil euros) 
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos termos do n.º 2 do 
artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, quando o mon-
tante estimado da despesa não exceda € 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil euros);

c) Designar os júris e delegar a competência para proceder à audiência 
prévia mesmo em procedimentos de valor superior ao agora delegado;

d) Provir à prática dos actos consequentes ao acto de autorização da 
escolha e início do procedimento cujo valor não exceda o agora delegado, 
mesmo relativamente a procedimentos cujo início foi autorizado por 
membro do Governo em data anterior à do presente despacho;

e) Conceder adiantamentos a fornecedores de bens e serviços, desde 
que cumpridos os condicionalismos previstos nos n.os 1 a 3 do artigo 72.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 214.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

f) Autorizar despesas com seguros, não previstos no n.º 2 do artigo 19.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, nos termos e sem prejuízo do 
disposto no mesmo preceito;

g) Autorizar a realização e o processamento de despesas inerentes 
a acções de cooperação externa, integradas em programas/projectos 
previamente aprovados, até ao limite de € 500.000,00 (quinhentos mil 
euros).

3 — Constituir grupos de trabalho de âmbito ministerial e designar 
os respectivos membros:

a) Na área do planeamento estratégico do Ministério da Saúde;
b) Na área da coordenação das relações internacionais.

4 — Assegurar a coordenação intra -ministerial das actividades no 
âmbito do Plano Nacional de Saúde.
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5 — No que respeita à gestão dos montantes provenientes da explo-
ração dos jogos sociais, nos termos do n.º 6 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de Março, autorizar, com faculdade de subdelegar, 
a realização de despesas até ao montante de € 500.000,00 (quinhentos 
mil euros) para o desenvolvimento de projectos e acções do Alto Co-
missariado no âmbito do Plano Nacional de Saúde.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2007, 
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados 
no âmbito dos poderes agora delegados.

29 de Novembro de 2007. — O Ministro da Saúde, António Fernando 
Correia de Campos. 

 Despacho n.º 29681/2007
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de 
Janeiro, e no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 
da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego no director-geral da Saúde, 
licenciado Francisco Henrique Moura George, os poderes necessários 
para a prática dos actos seguintes:

1 — No âmbito da gestão hospitalar:
a) Criar, extinguir ou modificar serviços e alterar a sua lotação;
b) Estabelecer as directrizes a que devem obedecer os planos e progra-

mas de acção, acompanhar a sua execução e avaliar os seus resultados.

2 — No âmbito da gestão orçamental, exceptuando o P.I.D.D.A.C.:
a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, locação 

e aquisição de bens e serviços até ao montante de € 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil euros) previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 17.º 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do n.º 2 do 
artigo 79.º e do n.º 1 do artigo 205.º, ambos do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho quando o montante estimado da despesa não exceder 
€ 125.000,00 (cento e vinte cinco mil euros);

c) Designar os júris e delegar a competência para proceder à audi-
ência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora 
delegado;

d) Proceder à prática dos actos consequentes ao acto de autorização da 
escolha e início do procedimento cujo valor não exceda o agora delegado, 
mesmo relativamente a procedimentos cujo início foi autorizado por 
membro do Governo em data anterior à do presente despacho;

e) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos servi-
ços, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, 
aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos quando a renda 
anual não exceda o montante de € 199 519,16 (cento e noventa e nove 
mil quinhentos e dezanove euros e dezasseis cêntimos);

f) Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de bens e 
serviços desde que cumpridos os condicionamentos previstos nos n.ºs 2 
e 3 do artigo 72.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 
214.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

g) Autorizar as despesas com seguros não previstas no n.º 2 do artigo 
19.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, nos termos e sem prejuízo 
do mesmo preceito;

h) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 50/78, de 28 de Março, desde 
que devidamente fundamentada.

3 — No âmbito da gestão interna dos recursos humanos:
a) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário, 

nos termos previstos na alínea d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei 
n.º 259/98, de 18 de Agosto, na redacção do Decreto-Lei n.º 169/2006, 
de 17 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.ºs 1 e 2 da mesma 
disposição legal;

b) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias de des-
canso semanal, em dias de descanso complementar e em feriados ao 
pessoal dirigente e de chefia, nos termos do n.º 5 do artigo 33.º do 
Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a celebração de contratos de avença e tarefa, nos termos 
do artigo 17. ° do Decreto-Lei n.º 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção 
do Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto, e de harmonia com o 
artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, na redacção da 
Lei n.º 25/98, de 26 de Maio;

d) Autorizar a acumulação de actividades ou funções públicas remu-
neradas, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto-Lei 
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 407/91, de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 
8.º do Decreto-Lei n.º 413/93, de 23 de Dezembro, bem como as não 
remuneradas;

e) Autorizar a acumulação de funções públicas com o exercício de 
actividades privadas aos dirigentes de nível intermédio, nos termos 
da lei;

f) Conceder licenças sem vencimento por um ano ou de longa duração, 
previstas no artigo 73.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, bem 
como autorizar o regresso dos funcionários à actividade;

g) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no es-
trangeiro, nos termos dos Decretos-Leis nºs 272/88, de 3 de Agosto, e 
282/89, de 23 de Agosto;

h) Autorizar a inscrição e a participação dos funcionários em estágios, 
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou 
outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacional, 
incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa em quaisquer 
reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, do Conselho da Europa 
e da Organização Mundial de Saúde, com expressa observância do 
disposto no Despacho n.º 867/2002 (2.ª série), publicado no Diário da 
República, n.º 11, de 14 de Janeiro de 2002;

i) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de Agosto.

4 — Autorizo a subdelegação de todas as competências que agora 
delego, com excepção da prevista no n.º 1 e na alínea c) do n.º 5 do 
presente despacho.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de Novembro de 
2006, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto prati-
cados no âmbito dos poderes agora delegados.

29 de Novembro de 2007. — O Ministro da Saúde, António Fernando 
Correia de Campos. 

 Despacho n.º 29682/2007
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 
31 de Janeiro, e no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego no director-geral 
da Autoridade para os Serviços de Sangue e Transplantação, licenciado 
Eduardo Manuel Barroso Garcia da Silva, os poderes para a prática dos 
actos seguintes:

1 — No âmbito do regime jurídico relativo à actividade de colheita de 
tecidos ou órgãos de origem humana e actividade de transplantação:

a) Autorizar a actividade de colheita de tecidos ou órgãos de origem 
humana e actividade de transplantação, bem como a revogação destas 
autorizações, nos termos do regime aprovado pela Portaria n.º 31/2002, 
de 8 de Janeiro.

b) Avaliar periodicamente as actividades dos centros de colheita e 
centros de transplante, bem como os seus resultados, nos termos previstos 
nos n.ºs 3 e 4 do artigo 3.º da Lei n.º 22/2007, de 29 de Junho.

2 — No âmbito da gestão interna dos recursos humanos:
a) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor     diná  rio, 

nocturno e em dias de descanso semanal, complementar e feriados, nos 
termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 259/98, 
de 18 de Agosto, para além dos limites fixados nos n.º s 1 e 2 do artigo 
27.º e com observância do disposto no n.º 1 do artigo 30.º do citado 
diploma legal, na redacção dada pelo Decreto Lei n.º 169/2006, de 17 
de Agosto;

b) Autorizar a prestação e o pagamento do trabalho em dias de des-
canso semanal, complementar e feriados do pessoal dirigente e de chefia, 
nos termos do n.º 5 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 18 de 
Agosto;

c) Autorizar a acumulação de funções públicas com o exercício de 
actividades privadas aos dirigentes de nível intermédio nos termos da lei;

d) Autorizar a acumulação de actividades ou funções públicas remu-
neradas, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 31.º do n.º 427/89, de 
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de 
Outubro, com observância do disposto no artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 
413/93, de 23 de Dezembro, bem como as não remuneradas;

e) Conceder licenças sem vencimento, por um ano ou de longa du-
ração, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de 
Março, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, 
e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 169/2006, de 17 de 
Agosto, bem como autorizar o regresso destes funcionários à actividade, 
tendo por base a mesma habilitação legal;

f) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no es-
trangeiro, nos termos do Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, e do 
Decreto-Lei n.º 282/89, de 28 de Agosto;




